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CENÁRIO
O final de semana foi marcado pela estreia da oposição

nas manifestações de rua, com isso aumentando as chances
da manutenção da polarização no ambiente político entre o
presidente Jair Bolsonaro e o PT em 2022. Deve-se registrar
que não se percebeu adesão de público não alinhado aos
partidos de esquerda, que foi importante para o processo de
impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff (PT).

Nesta semana o Congresso Nacional deve se reunir para
a deliberação de vetos e projetos orçamentários. Os líderes
tentam há duas semanas fechar um acordo para as votações,
mas o consenso ainda não foi alcançado. Todavia, foi
agendada sessão para esta terça-feira, e a expectativa é de
que as votações aconteçam com acordo entre as bancadas.

Até o momento, apenas a Câmara dos Deputados
disponibilizou a pauta do Plenário para esta semana, o
Senado Federal ainda não. As sessões em plenários devem
acontecer na quarta-feira, visto que na terça os
parlamentares se dedicarão à sessão do Congresso
Nacional, e não haverá sessão na quinta-feira (03), em
virtude do feriado de Corpus Christi.

Na Câmara o destaque fica para a audiência pública
sobre o PLP 5/2021 que busca garantir ao comércio a mesma
condição dada à indústria em relação à prorrogação dos
incentivos fiscais de ICMS, estabelecendo um período
adequado para que ambos os setores se adaptem a uma
eventual reforma tributária. No Senado Federal o destaque
fica para a CPI da Pandemia, que conta com cinco oitivas
nesta semana.

A expectativa pela evolução dos debates da reforma
tributária continua, e as movimentações de designação de
relatores, especialmente na Câmara, que têm sido
prometidas pelo presidente Arthur Lira, ainda não
aconteceram.

No Executivo, segue a discussão dentro dos ministérios



PAUTA DO CONGRESSO NACIONAL 
TERÇA-FEIRA (01)

10h - Avaliará vetos presidenciais e uma série de PLNs
orçamentários. Entre os itens, destaca-se:

VET 11/2021 - PL 317/2021
Veto Parcial aposto ao PL 317/2021, que "Dispõe sobre
princípios, regras e instrumentos para o Governo Digital e para
o aumento da eficiência pública e altera a Lei nº 7.116, de 29
de agosto de 1983, a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de
2011 (Lei de Acesso à Informação), a Lei nº 12.682, de 9 de
julho de 2012, e a Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017".
Posicionamento: pela manutenção

VET 13/2021 - PL 4253/2020
Veto Parcial aposto ao PL 4253/2020, que institui a "Lei de
Licitações e Contratos Administrativos".
Posicionamento: Contrário ao Veto; Favorável à Derrubada

VET 19/2021 – PL 5638/2020
Veto Parcial aposto ao PL 5.638/2020
"Dispõe sobre ações emergenciais e temporárias destinadas
ao setor de eventos para compensar os efeitos decorrentes
das medidas de combate à pandemia da Covid-19; institui o
Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos
(Perse) e o Programa de Garantia aos Setores Críticos
(PGSC); e altera as Leis nos 13.756, de 12 de dezembro de

sobre a minuta de decreto para alteração da regulamentação
do Marco Civil da Internet, que será alvo de audiência pública
na Câmara dos Deputados. É aguardada a sanção do Marco
Legal das Startups, cujo prazo se encerra nesta terça-feira
(01), também aguarda a sanção da Lei da nova rodada do
Pronampe, cujo prazo se encerra quarta-feira (02).



2018, e 8.212, de 24 de julho de 1991".
Posicionamento: Contrário ao Veto; Favorável à Derrubada

VET 21/2021 – PL 795/2020
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei no 795, de 2021, que
"Altera a Lei no 14.017, de 29 de
junho de 2020 (Lei Aldir Blanc), para estender a prorrogação
do auxílio emergencial a trabalhadores e
trabalhadoras da cultura e para prorrogar o prazo de utilização
de recursos pelos Estados, pelo Distrito Federal
e pelos Municípios".
Posicionamento: Contrário ao Veto; Favorável à Derrubada

SEGUNDA-FEIRA (31)

10h - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE
CIDADANIA (CCJC)

PEC 10/2021 - do Sr. Rodrigo de Castro e outros - que "altera
o inciso IV, § 2o, do art. 4o da Emenda Constitucional No 109,
de 2021".
RELATOR: Deputado SILVIO COSTA FILHO.
PARECER: pela admissibilidade.
Posicionamento: Favorável ao Parecer

PL 537/2019 - do Sr. Baleia Rossi - que "dispõe sobre o
Estatuto Profissional dos Trabalhadores Celetistas em
Cooperativas, e dá outras providências"
RELATOR: Deputado FELIPE FRANCISCHINI.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica
legislativa.
Posicionamento: Contra o Parecer e o Projeto

TERÇA-FEIRA (01)

PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS



9h30 – COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA
(CSSF)

PL 1838/2020 -Dispõe sobre a obrigatoriedade de higienizar
ambientes fechados de acesso coletivo e áreas públicas e
privadas, para reduzir o risco de transmissão de doenças
infectocontagiosas e dá outras providências.
Autor: Capitão Alberto Neto (REPUBLIC-AM)
Relatora: Carla Dickson (PROS-RN)
Parecer: pela aprovação, com emenda.
Posicionamento: Contrário ao parecer e ao projeto

13h - COMISSÃO DE DIREITOS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA (CPD)

PL 566/2020 - do Sr. Márcio Labre - que " Estabelece a
necessidade de determinados estabelecimentos possuírem
pessoas capacitadas para lidar com crianças autistas. "
(Apensado: PL 5263/2020)
RELATORA: Deputada DRA. SORAYA MANATO.
PARECER: pela aprovação deste, e do PL 5263/2020,
apensado, com substitutivo.
Posicionamento: Contrário ao Parecer

QUARTA-FEIRA (02)

9h - COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CFT)

AUDIÊNCIA PÚBLICA - TEMA: "Debater e discutir os impactos
provenientes do PLP n. 5/2021“

15h00 - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS
(CDHM)
Audiência Pública: “Alteração da regulamentação do Marco
Civil da Internet (proposta de proibição de que redes apaguem
conteúdos)”.



Convidados:
● Ministério da Justiça e Segurança Pública
● Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações
● Ministério das Comunicações
● Secretaria de Cultura
● Comitê Gestor da Internet
● Google/Youtube
● Facebook
● Twitter
● Coalizão Direitos na Rede
● InternetLab
● Laboratório de Políticas de Comunicação da UnB
● Gênero e Número
● Intervozes

MPV 1028/2021 - Estabelece normas para facilitação de acesso 
a crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da 
pandemia dacovid-19.
Autor: do Poder Executivo
Relator: Ricardo Silva 
Posicionamento: aguardando relatório. Favorável ao texto 
original, contrário a emenda 2 e 21. 

PL 5829/2019 - Art. 1º O art. 26 da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, passa a vigorar com as seguintes redações.
Autor: Silas Câmara (REPUBLIC-AM)
Relator: Lafayette de Andrada (REPUBLIC-MG)
Pareceres das comissões
Posicionamento: favorável.

15h - PLENÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS |
DELIBERATIVA

PAUTA DO SENADO FEDERAL 
Até o encerramento desta edição, não teve pauta disponibilizada  
para essa semana.
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DISTRITO FEDERAL
PLC 53/2020 (Tributos) - Altera a legislação distrital relativa
ao ISS, bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados
por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela
União ou por quem de direito.
Situação: Apresentado parecer favorável com emenda na
Comissão de Finanças em 27/05. Ainda no dia 27 foi
acordado na reunião de líderes que a matéria seria incluída
na pauta da Ordem do Dia de amanhã (01/06), o que se
confirmou com a inclusão do PL como item 154. O projeto
não passou pela CCJ e está com o parecer da CEOF
pendente de deliberação na comissão. Os pareceres das
comissões serão exarados e deliberados em Plenário.

ESPÍRITO SANTO
VETO 10/2021 ao PL 54/2021 (Consumidor - cobrança de dí
vida) - Estabelece critérios no Estado do Espírito Santo para
a cobrança de dívidas dos consumidores, na forma que
especifica.
Situação: Arquivado após manutenção do veto em 24/05.

PL 297/2020 (Suspensão da negativação / covid-19) -
Dispõe sobre a impossibilidade de cobrança de multas, juros
e encargos do valor das mensalidades da rede privada de
ensino durante o Estado de Calamidade Pública no Estado
do Espirito Santo, em razão do novo Coronavírus - Covid-19.
Situação: Aguarda deliberação do voto pela
inconstitucionalidade formal, do dep. Dr. Emílio Mameri, na
CCJ.

PARAÍBA
PL 2734/2021 (Suspensão de negativação/ empréstimo
consignado - Covid19) - Dispõe sobre a proteção ao
consumidor em caso de inadimplemento involuntário em
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razão do cumprimento de legislação estadual.
Situação: Convertido na Lei nº 11.962, de 21 de maio de 2021.

SÃO PAULO (estado)
PL 112/2021 (Cartório - Central de atendimento) - Institui o
atendimento centralizado dos serviços de Registro Civil das
Pessoas Naturais e de Protestos de Títulos e outros
Documentos de Dívida no Estado.
Situação: Vetado integralmente. Aguarda entrada na CCJ.
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